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MPRJ aciona Justiça por falhas na 
política de infância em Nova Friburgo

Por Gabriel rattes

O Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro (MPRJ) ajuizou 
duas ações civis públicas contra a 
Prefeitura de Nova Friburgo para 
cobrar a regularização da política 
municipal de proteção à infância e o 
fortalecimento das ações de comba-
te ao trabalho infantil.

As ações foram propostas pela 
Promotoria de Justiça da Infância 
e Juventude do município e tratam 
de dois pontos principais: a falta de 
planejamento institucional para as 
políticas voltadas a crianças e ado-
lescentes e a ausência de estrutura 
para enfrentar o trabalho infantil. 
Os processos foram distribuídos 
para a 1ª Vara de Família, Infância, 
Juventude e Idoso da Comarca de 
Nova Friburgo.

Falta de planejamento 
Segundo o MPRJ, uma das 

ações aponta que, desde a criação 
da Lei Municipal nº 4.684/2019, 
o município e o Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CMDCA) não con-
cluíram — nem comprovaram do-
cumentalmente — a elaboração de 
instrumentos considerados essen-
ciais para a gestão da política públi-
ca. Entre eles estão:
 Diagnóstico socioterritorial
 Plano de ação
 Plano de aplicação dos recursos

Esses documentos são necessá-
rios para orientar o uso do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (FMDCA) e ga-
rantir transparência na aplicação 
dos recursos.

De acordo com o Ministério 

Público, desde 2022 foram feitas di-
versas requisições formais pedindo 
informações e documentos. No en-
tanto, segundo o órgão, as respostas 
apresentadas não comprovaram a 
existência de atas, deliberações, listas 
de presença ou outros registros bási-
cos de funcionamento do conselho.

Para o MPRJ, a ausência des-
ses instrumentos compromete a 
de�nição de prioridades, metas e 
estratégias para atender crianças e 
adolescentes. Na ação, o Ministério 
Público pede que a Justiça determi-
ne, em caráter de urgência, que o 
município apresente um plano de 
execução, com cronograma, metas 
e etapas para regularizar a política 
municipal de proteção à infância.

Combate ao trabalho 
infantil

A segunda ação trata da polí-
tica de enfrentamento ao trabalho 
infantil. Segundo o MPRJ, um 
procedimento administrativo foi 
instaurado em 2021 para acom-
panhar as medidas adotadas pelo 
município nessa área. Porém, após 
anos de solicitações e tentativas de 
diálogo com a Prefeitura e com 
o CMDCA, o órgão a�rma que 
não houve comprovação de avan-
ços concretos. De acordo com o 
Ministério Público, entre 2021 e 
2026 o município não apresen-
tou: plano de ação; protocolos de 
atendimento; metas ou indicado-
res; cronograma de atividades; e 
ações estruturadas de enfrenta-
mento ao trabalho infantil.

Para o MPRJ, essa ausência de 
planejamento e governança afeta 
diretamente crianças e adolescen-
tes em situação de vulnerabilidade. 

Na ação, o órgão pede que a Justiça 
determine que o município imple-
mente um arranjo mínimo e pro-
gressivo de combate ao trabalho 
infantil, incluindo: planejamento 
especí�co para o tema; criação de 
�uxo intersetorial entre assistência 
social, educação e saúde; e demons-
tração da oferta adequada de servi-
ços previstos na política nacional 
de assistência social. 

Possibilidade de acordo
Nas duas ações, o Ministério 

Público manifestou interesse na 
realização de audiência de conci-
liação. Nesse encontro, poderá ser 
discutida a possibilidade de acor-
do entre as partes ou a assinatura 
de um Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC).

O que diz a Prefeitura
Procurada, a Prefeitura de Nova 

Friburgo informou que já vem ado-
tando medidas para reorganizar as 
políticas públicas citadas nas ações. 
Segundo o município, as iniciativas 
envolvem o Sistema Municipal de 
Atendimento Socioeducativo (SI-
MASE) e o Programa de Erradica-
ção do Trabalho Infantil.

A Prefeitura informou que pu-
blicou, na segunda-feira (9), o De-
creto Municipal nº 4.059/2026, 
que institui o Comitê Municipal 
Intersetorial de Liberdade Assis-
tida e Prestação de Serviços à Co-
munidade e regulamenta a coor-
denação municipal do SIMASE. 
De acordo com o governo mu-
nicipal, a medida demonstra que 
as providências já vinham sendo 

adotadas antes mesmo do ajuiza-
mento da ação.

Sobre o combate ao traba-
lho infantil, o município infor-
mou que aderiu, em dezembro 
de 2025, às Ações Estratégicas 
do Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil (AEPETI), ini-
ciativa vinculada ao Governo do 
Estado do Rio de Janeiro.

Ainda segundo a Prefeitura, a 
gestão municipal criou uma coor-
denação especí�ca para o programa, 
reforçou a equipe técnica e pretende 
realizar processo seletivo para for-
mar novas equipes de abordagem.

O município a�rmou ainda que 
mantém compromisso com as polí-
ticas voltadas à infância e adolescên-
cia e que busca diálogo institucional 
para aprimorar essas ações.

Prefeitura afirma que já adotou medidas e reforça compromisso com as políticas
Ministério do Trabalho/Divulgação

Ações foram propostas pela Promotoria de Justiça da Infância e Juventude do município 

A inovação tem se consolida-
do como um dos principais mo-
tores de desenvolvimento eco-
nômico e social. Em meio a esse 
cenário, iniciativas que conectam 
empreendedores, investidores, 
universidades e instituições de 
apoio tornam-se fundamentais 
para fortalecer o ecossistema de 
startups e estimular novas ideias. 
É com esse propósito que a Uni-
fase/FMP vai receber a 12ª Edi-
ção do Startup Day, um evento 
nacional dedicado ao empreen-
dedorismo e à inovação.

A ação será dia 21 de março, a 
partir das 8h30, no Auditório da 
Unifase/FMP, localizado na Ave-
nida Barão do Rio Branco, 1003. 
A participação é gratuita e aberta 
ao público.

O evento é promovido pelo 
SEBRAE em diversas cidades do 
Brasil, sempre na mesma data, 
conectando diferentes regiões do 
país em torno do fortalecimento 
da cultura empreendedora. Em 
Petrópolis, a iniciativa conta com 
a realização da UNIFASE e do 
Sebrae Startups, além do apoio 
de parceiros como Serratec, 
Inova Petrópolis, So�ex, UFF, 
Faperj, Secretaria de Desenvolvi-
mento do Estado do Rio de Janei-
ro e Prefeitura de Petrópolis.

“Trazer um evento como o 
Startup Day para dentro da UNI-
FASE é muito importante porque 
aproxima ainda mais a instituição 
desse universo de inovação, em-
preendedorismo e novos negó-
cios. Esse tipo de iniciativa traz 

uma perspectiva atualizada sobre 
o mercado e permite que alunos, 
professores e a comunidade te-
nham contato direto com ideias, 
projetos e empresas que estão 
surgindo nesse ambiente das star-
tups”, a�rma o professor do curso 
de Administração da UNIFASE, 
Anthony Sadkowski que participa 
da organização do evento junto 
com a coordenadora do curso de 
Administração, Ana Maria Auler.

Sobre o evento
A programação inclui mo-

mentos de integração, palestras e 
apresentações voltadas à criação e 
ao desenvolvimento de negócios 
inovadores. Entre os destaques 
está a palestra “Estruturação de 
Negócios – Da Ideia à Escalabili-

dade”, que aborda caminhos para 
transformar ideias em startups 
sustentáveis e com potencial de 
crescimento. 

O evento também contará 
com um showcase de soluções 
de parceiros do ecossistema de 
inovação, além da palestra da 
professora do curso de Adminis-
tração da UNIFASE, Marcilene 

Scantamburlo sobre “Caminhos 
do fomento – Como acessar re-
cursos para sua startup”. 

Outro momento esperado é a 
Pitch Session: Ideias que Movem, 
na qual startups apresentarão 
seus projetos e soluções, compar-
tilhando experiências e propostas 
inovadoras com o público e espe-
cialistas presentes.

Unifase recebe Startup Day 
para debater inovação

Unifase/FMP

Ação será realizada no auditório da Unifase, em Petrópolis


